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Neste artigo, procura-se aprofundar um conhecimento sobre os sentidos que mulheres e 
raparigas ciganas e padjas atribuem à sua existência no quotidiano, e em particular aos 
tempos e espaços escolares. A pesquisa, desenvolvida na área do grande Porto e distrito de 
Aveiro, com jovens ciganas e lusas numa Escola EB23 e com pessoas adultas de ambas as 
comunidades a frequentar o Ensino Recorrente, baseia-se na recolha de narrativas 
biográficas, entrevistas em grupo focadas e entrevistas semi-dirigidas com elementos de 
ambas as comunidades cigana e padja. 
 





Este artigo procura lançar algumas interrogações, a partir do projecto Mulheres Ciganas e 
Padjas – em busca de um encontro intercultural, financiado pela FCT e pelo Alto 
Comissariado para as Migrações e Minorias Étnicas. Nesse Projecto, procura-se - num 
tempo em que ciganas e padjas se envolvem em actividades que as projectam para outros 
espaços, distintos dos padrões tradicionais - aprofundar um conhecimento sobre os sentidos 
que as mulheres e raparigas de ambos os grupos étnicos atribuem à sua existência no 
quotidiano, e em particular aos tempos e espaços escolares.  
A pesquisa, desenvolvida na área do grande Porto e distrito de Aveiro, com jovens ciganas 
e lusas numa Escola EB23 e com pessoas adultas de ambas as comunidades a frequentar o 
Ensino Recorrente, baseia-se na recolha (e construção) de narrativas biográficas, entrevistas 
em grupo focadas e entrevistas semi-dirigidas com elementos das comunidades cigana e 
padja, de forma a permitir a compreensão dos sentidos que ambas as comunidades atribuem 




mulheres de grupos étnicos diferentes, bem como perceber as mudanças que, ao longo deste 
últimos anos, têm vindo a ocorrer na construção de uma interculturalidade. Mais do que um 
conhecimento sobre ciganas e padjas, este estudo pretende ser com ciganas e padjas. 
Procuraremos, nesta comunicação, na nossa busca de compreender as relações de 
interculturalidade entre estes dois grupos, dar corpo a algumas linhas da pesquisa, como 
resultado da análise e interpretação da informação recolhida. utilizamos o termo padjas, 
como tentativa de lançar uma ponte para uma interculturalidade, ao recorrer ao termo que é 
utlizado pela comunidade cigana para referir as mulheres não-ciganas. 
 
A escola e as diferenças culturais como tensões produtivas 
 
Enguita (1996: 5) sublinha que "a divisão étnica constitui mais uma das fracturas 
importantes da nossa sociedade, tal como as divisões de classes". A própria escola 
apresenta-se como um “cenário no qual se repetem os preconceitos e as tensões de carácter 
étnico”, quando é uma “instituição essencial na produção e reprodução da cultura” 
(ibidem). Com estas palavras em mente, podemos interrogar-nos que possibilidades 
apresentam o espaço e os processos escolares para a concretização de um encontro 
intercultural entre raparigas de etnias cigana e lusa na escola. 
 Quando as relações de género são também consideradas, adensa-se a complexidade e, no 
caso das raparigas, pode ser vivida uma dupla discriminação, já que, para além da pertença 
a um grupo étnico socialmente marginalizado, poderão defrontar-se com expectativas 
sociais restritas em relação à relevância dos saberes escolares nas suas vidas futuras e 
oportunidades mais limitadas relativamente a escolhas profissionais e de percursos de vida 
(cf Magalhães 1998; Fonseca 2001). Poderão certamente tomar consciência da forma como 
a escola não terá em consideração os seus próprios saberes culturais. 
 
Carlos Alberto Torres salienta que as premissas de que os vários grupos partem para um 
“diálogo” intercultural são diferentes, “material e simbolicamente”, já que muitas das 
referências, dos significados, das práticas são distintos entre si. Também assinala que “a 
situação dos interlocutores neste diálogo não é meramente distinta, mas diferente 
hierarquicamente em termos de poder, riqueza e prestígio” (Torres 1998:188-9).  




disputa sobre as políticas da identidade e as políticas da cultura” (ibidem:189), em que as 
primeiras são muitas vezes utilizadas com fins políticos, enquanto as segundas deverão 
situar-se mais num terreno que tem a ver com o conhecimento e a compreensão de 
diferentes perspectivas, com o perceber as diferentes raízes da vida cultural, permitindo 
uma argumentação e informação relevantes para a comunicação entre grupos culturais 
distintos.  
Por isso, julgamos depreender que, para este encontro intercultural que procuramos, é 
significativo que as diferenças culturais sejam vistas como “tensões produtivas”, como 
propõe Torres, de onde se pode partir para a construção de conhecimentos e de práticas 
escolares e educativos, em geral, relevantes para os vários grupos sociais.  
 
Esta procura é assim enquadrada por várias preocupações. Em primeiro lugar, a de que 
grupos étnicos minoritários não sejam submetidos a uma política de assimilação numa 
cultura dominante nem sejam alvo de um mero reconhecimento da diferença numa atitude 
de “multiculturalismo benigno”. Em segundo lugar, também não se entende que deverão 
permanecer dentro da sua cultura como se de uma situação estática se tratasse. Uma 
educação que positivamente responda à multi/interculturalidade contribui para uma 
reflexão sobre as especificidades dessas culturas, ao mesmo tempo que não pretende que os 
indivíduos fiquem "imersos" e fechados dentro das suas culturas, construindo-se assim um 
espaço para uma atitude "emersa" (Camilleri 1992; cf. Liégeois 1987; Heredia 1974). 
Poderão sumariar-se estas preocupações através do enunciado de Gitlin (in Torres 
1998:209): “A questão está em cultivar um espírito de solidariedade através das linhas da 
diferença” que será difícil ser gerado se os grupos estiverem entrincheirados na sua 
identidade, preocupados apenas em afirmar as suas diferenças de outros grupos”. 
Esta concepção afasta-se, portanto, da atitude passiva e benigna em que não se aprofunda o 
conhecimento sobre as culturas e em que não se ultrapassa o simples olhar sobre as culturas 
minoritárias, através de actividades tais como a música, a dança, a cozinha ou os hábitos 
sociais habitualmente identificados. Não se trata, pois, de desenvolver, no espaço escolar, 
um currículo turístico, ou seja, um "currículo que trabalha esporadicamente e de forma 
fragmentada temas da diversidade cultural, da situação diferenciada das mulheres e outros 




olhar do diferente como de algo estranho e de exótico. Essa é, apenas, uma atitude de 
contemplação que, ao procurar definir ou descrever as culturas em presença, numa atitude 
comparativa, tem, muitas vezes, o efeito preverso de separar o 'nós' dos 'outros' e de realçar 
as diferenças, reforçando os estereótipos" (Leite 1998: 114). Trata-se, sim, de desenvolver 
um processo de aquisição de um "'bilinguismo cultural' que facilita o acesso das crianças e 
jovens dos grupos minoritários, não apenas ao conhecimento das suas culturas de origem, 
mas também ao conhecimento de outras culturas e ao usufruto dos bens por elas 
proporcionadas no exercício da cidadania" (ibidem: 115) 
Assim, se pensou que as perspectivas, memórias e experiências das comunidades em torno 
de uma escola e, muito especialmente, de mulheres ciganas e de outros grupos étnicos 
minoritários, são uma contribuição central para que possam confrontar e reconstruir o 
currículo e outros processos escolares. As experiências dos vários grupos étnicos em 
presença, a partir das próprias jovens, são relevantes para esta compreensão, quando se 
entende experiência dentro do enquadramento que propõe Torres: 
  
“Não reconhecer a experiência como fonte do conhecimento é, 
epistemologicamente falando, debilitar a teoria e a prática; contudo, não reconhecer 
as ligações entre experiência e conhecimento e a necessidade de desenvolver as 
categorias analíticas que podem facilitar a translação da experiência em 
conhecimento e assim em práticas é, politicamente falando, tirar poder 
[deempowering] e desmobilizar” (Torres 1998:208). 
 
As visões e percursos de grupos étnicos marginalizados podem ser uma contribuição na 
escola para visibilizar a diversidade, encontrando formas que permitam tratá-la como um 
recurso educativo na organização de actividades curriculares e escolares. As diferenças 
culturais étnicas, percepcionadas como “tensões produtivas”, podem suscitar, numa 
docência e intervenção escolares informadas da especificidade das suas experiências e 
percursos, a pesquisa de práticas que tomem em consideração as diferenças dos interesses 
dos grupos étnicos em presença, e a importância de dispositivos pedagógicos em direcção a 
um bilinguismo cultural (cf. Stoer e Cortesão 1999)1. 
 
                                                 




. género e cultura cigana 
 
O nosso foco na busca de interculturalidade entre mullheres e jovens ciganas e lusas, como 
dissemos, baseia-se na tentativa de contribuir para um alargamento da vivência de 
cidadania, de ambos os grupos étnicos. Sabemos que, para muitos teóricos, quando referem 
esta problemática, tendem a pensá-la de forma universalista, isto é, debatida e reflectida 
como se a realidade social fosse definida pelo modelo masculino e ocidental. Em todas as 
sociedades humanas, a vida das mulheres apresenta especificidades que não se confundem 
com as vidas masculinas, cujos “interesses e preocupações tradicionalmente têm ditado a 
agenda” (Lister 1997:3) 
 
 No caso das mulheres ciganas, a situação de discriminação é maior do que em alguns 
grupos de mulheres não ciganas. Uma das visões sobre o seu papel é o de reprodutoras de 
outros indivíduos para assegurar a continuidade e sobrevivência do grupo social, podendo 
implicar que uma rapariga tenha o estatuto de filha apenas quando não é casada e que passe 
a ser esposa, nora e cunhada na família do marido: "A mulher, durante a infância, depende 
do seu pai; durante a juventude, do seu marido; morto o marido, do seu filho; e, se não tem  
filho, depende dos parentes próximos do seu marido - já que uma mulher nunca deve 
governar-se a ela própria”  (Leis de Manu,  cit. in Presencia Gitana 1990: 54). Parece 
poder afirmar-se que ser mulher, quer na comunidade lusa quer na comunidade cigana, 
implica frequentemente obrigações familiares características de comunidades patriarcais, 
ainda que de formas diferentes.  
Vários/as autores/as têm anotado - como Mossa – que as mulheres ciganas têm sempre 
trabalhado, muitas vezes mais do que os pares masculinos (1992: 59-60). Para além do seu 
envolvimento na angariação de recursos e bens para as suas famílias, desempenham 
também um lugar central na educação das crianças, do cuidado da casa e na reprodução do 
grupo doméstico. Como salienta a equipa de Estudos da Presencia Gitana, as mulheres 
ciganas passam muito do seu tempo “na companhia das outras mulheres do seu grupo social 
– mães, irmãs, filhas, sogras, noras, primas, etc”. (1990: 181). Ocupam, assim, um lugar 
central na preservação e reprodução do grupo social, e fazem-no com base em convenções 
culturalmente prescritas, numa situação de subordinação ao poder masculino e ao grupo 




Se as comunidades ciganas são alvo de uma estereotipia que muito tem contribuído para a 
sua marginalização ao longo dos séculos, então as mulheres ciganas não escapam a uma 
estereotipia muito particular que traduz, por um lado, o nosso etnocentrismo na leitura de 
outras culturas e, por outro, a nossa própria visão patriarcal do mundo.  
Kirsten Wang, na apresentação da obra Mujeres Gitanas Ante el Futuro, sistematiza a sua 
perspectiva assim:  
 
Ao acercarmo-nos do povo cigano, a impressão imediata que obtemos é a de que se 
trata de uma sociedade dominada pelos homens. E sente-se de imediato — pelo 
menos se se é mulher — uma mescla de compaixão e simpatia com estas irmãs que 
têm de viver debaixo de tais condições. Quando, por outro lado, se observa o 
comportamento concreto e as atitudes quotidianas das ciganas no seu contexto, 
começa-se a adivinhar que a questão não é tão simples nem tão unilateral como 
pode parecer à primeira vista. A firmeza, o orgulho e a segurança em si mesmas 
(…) não mostram pessoas oprimidas ou tiranizadas. Antes, dão a impressão de ser 
umas mulheres convencidas da sua própria importância, confiadas ao papel central 
que lhes é atribuído e que desempenham dentro do seu mundo. (1990: 15). 
 
 
. escola e cidadania 
 
 Com estas preocupações anteriormente enunciadas, na procura de um encontro 
intercultural entre grupos étnicos, em que a construção do género tem também de ser 
considerada de forma central, torna-se necessário equacionar o lugar da escola e da 
educação, em geral, na contribuição que deverão trazer nesta procura e construção. 
Enquadrar estas preocupações à luz dos actuais debates sobre cidadania é importante por 
várias razões2. Uma delas tem a ver com a forma como cidadania também significa 
exclusão para muitas pessoas. Questões como as enunciadas por Arnot e Dillabough (2000) 
são relevantes:  
 
“De que formas são os cidadãos/cidadãs construídos/as nas escolas? Como os 
aspectos abertos e escondidos da escola influenciam a criança como “cidadão 
aprendiz” e como futuro “cidadão trabalhador”? Que papel desempenha o género na 
formação de identidades de uma “cidadania fiável”? Que potencial existe hoje em 
dia na escola para o desenvolvimento de uma independência de espírito, um sentido 
                                                 




de acção política em vez de subordinação?” (2000:12) 
 
Um aspecto aqui relevante é assinalar as formas de exclusão “legal” dos/as estudantes, 
vividas nas escolas, pelo facto de transgredirem regras e condutas que são do foro de um 
”arbitrário cultural”, não produzidas no interior do seu próprio grupo cultural, e que devem 
constituir matéria de reflexão e debate nesta construção.  
Ao mesmo tempo, tornamo-nos conscientes de que, como afirmam Arnot & Dillabough 
(2000), não se está perante uma concepção de cidadania homogénea, mas se acentua, para 
além da diversidade de interesses dos vários grupos sociais, e na linha de argumentação de 
Carlos A. Torres, a diversidade de identidades.  
Assim, direccionámo-nos para uma reflexão sobre a articulação entre estas identidades 
diversas com os direitos sociais e humanos. Torres sublinha a possibilidade do 
conhecimento (e análise) das experiências de grupos não dominantes constituir caminho 
para um “reconhecimento intersubjectivo” (ibidem:104) como passo central, numa teoria e 
análise da cidadania, e importante para sustentar a investigação que levamos a efeito. Isto é, 
para se entender as formas como se constrói uma cidadania, é necessário perceber como os 
grupos sociais, de género e étnicos, vivem por um lado um “estatuto” de cidadão/de cidadã, 
e a sua noção de pertença a uma comunidade e ao estado-nação, e, por outro, vivem a 
interpelação dos direitos humanos e sociais a si mesmos, e aos outros. 
 
A nossa proposta de pesquisa e formação 
 
A nossa proposta de educação intercultural vai no sentido da construção de conhecimento 
sobre produções e comunicações dinâmicas culturais que estão a ser tecidas, quer na 
aproximação, quer na tensão entre diferentes grupos, pessoas e políticas conflitantes na 
escola. Nas práticas sociais de pesquisa (e de formação), está subjacente a tentativa de 
compreensão das especificidades das experiências nos quotidianos escolares das mulheres e 
jovens, ciganas e padjas, tentando alcançar as mudanças e os sentidos que estão a ser 
produzidos. Pretendeu-se também contribuir para o empowering das raparigas e mulheres 
ciganas que lutam para se manter na escola e para terem uma autonomia para si, ligadas às 





Como dissemos anteriormente, construir-se como rapariga cigana na escola é estar-se 
sujeito a um arbitrário cultural, que encerra relações sociais hierárquicas e de poder 
“material e simbólico”, que as posiciona numa situação de serem tomadas, por um lado, 
como pertencentes à categoria cigana, já de si vista como marginal na esfera institucional e 
pública e, por outro, como raparigas colocadas num lugar “secundário” e “periférico” nas 
diversas esferas da vida social. Produzir-se como mulher adulta, através da instituição 
escolar, como no caso das que frequentam o ensino recorrente no nosso estudo, é 
confrontar-se com formas abertas de alguma convivialidade, com modelos institucionais 
estratificadores e reprodutores, com formas de menosprezo e de algum racismo de 
indiferençao, ao mesmo tempo que se desenvolvem capacidades de literacia. 
 
A pesquisa desenvolvida, pelo âmbito e dimensão das finalidades propostas, não se pode 
considerar concluída. Trabalhar com pessoas, neste campo, implica tempos longos, que 
permitam que se construa alguma relação de conhecimento e de confiança mínimos, para o 
estabelecimento de elos comunicativos entre, no nosso caso, comunidades educativas e 
equipas de investigação. Este processo é ainda mais complexo num Projecto que pretende ir 
em busca de um encontro intercultural, num campo que é em si mesmo armadilhado, no 
sentido em que estamos, hoje em dia, numa situação menos ingénua: se, por um lado, 
percepcionamos que é necessário evitar posicionamentos de “multiculturalismo benigno”, 
por outro, pensamos que o respeito pela identidade de um grupo cultural não é o mesmo 
que considerar que a sua cultura deve ficar fechada sobre si mesma. Pelo nosso lado, 
cremos que o confronto entre culturas cria dinâmicas de mudança societais de sinal positivo 
na construção de comunidades mais alargadas. 
 
Recolheram-se entrevistas com três mulheres ciganas e outras tantas padjas, que 
frequentavam o ensino recorrente, para uma futura construção de narrativas biográficas. 
Devido à escassez de tempo de que dispunhamos para a sua análise, focámos sobretudo as 
mulheres ciganas. Mas muita da informação recolhida com as mulheres não ciganas ficou 
presente nas nossas consciências, e assim pôde, por vezes, fornecer um contraponto ou 





Numa Escola EB23 do Grande Porto, realizaram-se dois grupos de discussão focalizada 
(um com quatro elementos e outro com três) com raparigas de origem cigana e padja, 
embora um deles tenha encontrado dificuldades em se concretizar de forma mais 
sistemática. O primeiro grupo teve quatro encontros, com uma duração entre uma e duas 
horas (ainda que das raparigas que o compunham nem todas tenham estado sempre 
presentes), que foram gravados e transcritos. Seguiram-se depois entrevistas apenas com 
duas das raparigas de origem cigana. A terceira esteve muito presente nas disussões em 
grupo, e dadas as restrições de tempo, ficou para uma segunda fase da pesquisa. 
 
. uma pesquisa desenvolvida com a consciência de dilemas 
 
A consciência de dilemas tem-nos acompanhado desde o início dos trabalhos de construção 
da investigação. Refiram-se como centrais os que Torres (1998) menciona entre 
universalidade e identidade: por um lado, a questão dos direitos humanos e sociais que a 
todos e todas interpelam e que são discursos que estruturam a modernidade e questionam as 
vidas contemporâneas; e por outro lado, a identidade de uma cultura que necessita de ser 
ouvida e entendida nos seus próprios termos.  
Esteve também presente, com muita frequência, uma outra questão que tem a ver com a 
importância de se fazerem ouvir, dentro desta pesquisa, as pessoas de origem cigana, ao 
mesmo tempo que se pretendia que não fossem sinalizadas de forma explícita como outras. 
Ainda de referir o que também foi central no processo de recolha de dados: como 
pesquisadoras, na nossa interlocução com as mulheres e raparigas ciganas, fomos 
identificadas como do lado da cultura e etnia dominantes na sociedade portuguesa, e os 
instrumentos linguísticos de que nos servimos foram construídos dentro desta cultura. Num 
projecto que pretende ser uma busca da interculturalidade, há que reconhecer que muita 
desta pesquisa está minada em alguns dos seus fundamentos. 
Temo-nos interrogado, ao longo deste processo, particularmente na fase de interpretação e 
análise dos dados, sobre o sentido de muitas das falas das raparigas e mulheres ciganas: as 
mudanças constatadas e as aspirações explicitadas são entendidas como evidenciando um 
processo de aculturação ou revelam antes a sua procura de autonomização da própria 




Estes vários dilemas constituiram-se num estímulo permanente no desenvolvimento desta 
investigação, pondo-nos de sobreaviso para atitudes ingénuas e/ou enquistadas, senão 
mesmo arrogantes de que a construção da ciência não está isenta. 
 
. o que está a mudar na cultura cigana 
 
Esta é porventura uma das mais palpáveis reflexões que aqui podemos trazer. O nosso 
estudo não pretende ser generalizável às situações vividas por mulheres e raparigas ciganas, 
como é sabido no que concerne às metodologias qualitativas, em geral. É, no entanto, 
revelador que tanto as mulheres entrevistadas no ensino recorrente, como as entrevistadas 
na EB23, projectem as suas vidas em termos de construirem uma autonomia, também face 
a aspectos mais constrangedores do seu grupo. Para isso, a frequência do ensino recorrente 
é um instrumento a que Salomé, a mais nova destas entrevistadas, recorre para poder tirar a 
carta de condução, entrar numa relação salarial, ao mesmo tempo que se distancia do 
casamento tradicional, na sua forma de união combinada precocemente entre os 
ascendentes. As mulheres mais velhas também dão conta de outros aspectos que estão em 
mudança e que têm a ver com as divisões de género. Parece aceite com mais frequência que 
as mulheres se possam separar do companheiro de casamento, se as relações não correm de 
forma adequada. E na viuvez, já não se espera que as mulheres mantenham o luto por toda 
a restante vida, como anteriormente.  
Igualmente, as raparigas de origem cigana falam de um futuro em que as suas expectativas 
parecem seguir percursos diferentes dos do grupo étnico de origem, com semelhanças às 
mulheres adultas entrevistadas. Salientam, em especial, a importância do convívio com os 
pares jovens, longe do controlo familiar e da comunidade e é neste sentido, em particular, 
que procuram aproveitar das possibilidades do espaço escolar. 
Não pode deixar de nos acudir esta quesstão: se há uma mudança na comunidade cigana em 
relação aos aspectos apontados, o que está a mudar na comunidade lusa em direcção à 
comunidade cigana? 
  
. a construção de formas de cidadania para as raparigas ciganas 
 




interesse em que ocorram mudanças na cultura cigana leva-nos a perceber a sua aspiração a 
uma cidadania que as inclua. A forma como a situação feminina é vista e tratada é para elas 
uma área sensível, percebendo-se a sua aspiração a novos espaços e a formas culturais de 
maior liberdade e possibilidades de expressão, assim como a formas de convivialidade em 
que a violência e poder masculino estejam menos presentes. Nas suas representações, os 
grupos padjos surgem como menos violentos. 
No entanto, ainda que percepcionem o discurso dominante como interpelando-as como 
cidadãs, percebem que essa interpelação é retórica em relação à comunidade cigana, e daí 
inevitavelmente essa tensão, que é visivelmente expressa, entre identidade de grupo e 
identidade de cidadã. Ir à escola e manter uma identidade cigana são sentidos, por estas 
raparigas, como se fossem incompatíveis. Trata-se de um dilema habitualmente 
experienciado por mulheres, por serem percepcionadas como centrais à reprodução étnica. 
 
. o receio de assumir uma identidade cigana 
 
Porventura, um dos aspectos mais perturbador revelado nesta pesquisa, é o receio expresso 
de assumir uma identidade cigana. Perturbador no contexto de uma escola democrática, 
orientada por princípios de igualdade de oportunidades e de um Estado cuja legitimidade se 
estabelece numa igualdade de direitos. O direito a ser diferente é também um deles, e estas 
raparigas, em graus e formas diferentes, confrontam a sua origem cigana com algum ou 
muito desconforto; por vezes, até negando-a. De alguma maneira, esta recusa pode indicar 
que, para se sobreviver na escola, no bairro, noutros contextos, particularmente nesta idade, 
se tem de mostrar alguma distância em relação à comunidade de origem. 
Certamente, esta questão constitui um aspecto central na reflexão que se queira aprofundar 
sobre a escola e as demais instituições educativas, e em geral sobre os contextos sociais 
mais alargados. 
 
. a existência de formas de racismo de indiferença 
 
Aliado a este aspecto, um outro – a existência de formas de racismo de indiferença – 
deveria também exigir uma reflexão atenta. Se as jovens da escola não se lhe referem, é 




e sentir que não é vista, estar e ser sentida como estranha, ser vista, ter a consciência que foi 
reconhecida e não ser integrada são consideradas pela própria como formas de racismo, 
relacionadas com a sua origem cigana. Salomé contrasta a situação actual que vive na sala 
de aula e na escola de ensino recorrente, com a do ano anterior: esta é a tal situação que a 
faz sentir uma estranha, e sentir o racismo na vida diária, não só de colegas adultos, mas até 
de docentes. 
 
. o que representa a escola para estas raparigas 
 
Haverá diferença apreciável entre o que a escola representa para as jovens de classe 
trabalhadora, através de estudos realizados (cf. Fonseca 2001) e para estas raparigas de 
origem cigana? Salientou-se a noção que manifestam sobre uma escola que é pouco 
estimulante no processo que desenvolve de ensino-aprendizagem: os/as docentes parecem 
ocupar em demasia o espaço, através do seu discurso. Expressam-se também sobre a 
existência de demasiados constrangimentos na escola em geral.  
Afirmam ainda a aspiração a uma escola diferente. Ainda que tenham dificuldade em a 
definir, fica como ponto de reflexão para todos/as que pensamos que a educação necessita 
de ser reflectida, à luz do direito à diferença numa perspectiva de educação intercultural. 
Simultaneamente, a escola é também um espaço de animação pelo encontro com os pares, e 





As comunidades ciganas, como comunidades dinâmicas, parecem estar, nos anos recentes, 
a passar por uma mudança profunda – para alguns autores, até denominada de “crise” – 
relacionada com o processo de sendentarização já concretizado em outros paises, como a 
Espanha, França, os paises do Leste europeu, com consequências directas para a vida das 
mulheres e a sua autonomia. As mulheres do nosso estudo referem a melhoria de condições 
de vida, sobretudo na saúde e na habitação, o próprio rendimento mínimo garantido, 
melhoria relacionada com a extensão de direitos sociais de cidadania mínimos. Também 




individualização, na noção de família, com o conceito de solidariedade e de trocas intra-
comunitárias, o que leva a uma interrogação se se está em paralelo a realizar um processo 
de assimilação.  
Não se pode deixar de reflectir de novo sobre os dilemas que espreitam as relações entre 
comunidades culturais distintas, e hierarquizadas do ponto de vista de relações de poder. 
Stoer e Cortesão (1999:23) citam Wieviorka para lançar uma reflexão sobre processos de 
guetização, que as preocupações exclusivas sobre preservação de identidade podem levar – 
não fornecendo instrumentos para uma sobrevivência na sociedade dominante e para um 
“usufruto da cidadania” e sobre o processo de assimilação, com a sua tentativa de anulação 
de uma especificidade cultural, de que outras culturas podem vir a ganhar: “o 
multiculturalismo consiste em navegar entre dois riscos opostos: o que consiste em fechar 
as minorias em guetos e aquele que consiste na sua assimilação”. É a procura de uma 
alternativa a estes riscos que a educação intercultural de outro sentido deve incidir, tanto ao 
nivel de formação de docentes, como ao nivel de formulação de politicas locais e nacionais. 
A importância de que a comunidade cigana participe na tomada de decisões para escolha de 
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In this paper, we aim to deepen an awareness on the meanings attributed by Portuguese 
Gypsy and non-Gypsy adult women and girls to their everyday lives, in particular to their 
school time and spaces. The research has been developed in the Great Porto area and in the 
Aveiro district, with girls of both communities in a junior school and with adult women, 





Dans cet article, on cherche a approfondir une connaissance sur les sens que femmes et 
jeunes filles des communautés portugaises gitanes et non-gitanes (lusitanien, “lusas”) 
donnent à son existence quotidienne, en particulier sur les temps et spaces scolaires. La 
recherche a été developée dans le Grand Porto et dans le district de Aveiro, avec des jeunes 
filles gitanes et non gitanes, dans une école de 2nd et 3eme cycles, et avec des femmes 
adultes, des deux communautés, dans des cours l’Education d’Adultes, en recueillant leurs 
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